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RESUMO
Este artigo apresenta o desenvolvimento ea estrutura cursos de Contabilidade Ambiental ensinado na UFPR 
(graduação, pós-graduação e mestrado), com a agregação da experiência da ITCP e da troca de experiências 
com o INDIOS / UNIOESTE ea CEAM / UACh. A consciência das questões ambientais é uma oportunidade para 

um curso de contabilidade ambiental, no seu entendimento mais amplo é a realização de transdisciplinari-
dade e também a integração do tripé: ensinar-pesquisa-extensão e mostrar também como informações da 
contabilidade pode ser aplicada no planejamento estratégico das regiões , entidades e pessoas em questões 
ambientais, receitas, gerenciamento de custos e análise de desempenho. Esta disciplina reforça o conheci-
mento da área, acrescentam outros ramos do conhecimento, outras dimensões e valores para a análise con-

metodológica ou uma aprovação alta do ponto de vista dos alunos. Talvez o mais importante deste curso 

et al. (2001), e Spanyi (2011).
Palavras chave: Contabilidade ambiental; Ensino; Contabilidade e Sustentabilidade.

1 
a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), o

-

sem os quais este trabalho não teria sentido.
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Abstract
This article presents the development and the courses structure in Environmental Accounting taught  in the 
UFPR (undergraduate, graduate and master degree), with the aggregation of the experience of ITCP and the 
exchange of experiences with the INDIOS/UNIOESTE and the CEAM/UACh. The environmental issues aware-

For the accounting, a course in environmental accounting, in its broadest understanding is the realization 
of transdisciplinarity and also the integration of tripod: teach-research-extension and show also how the 
accounting´s informations can be applied in the strategic planning of the regions, entities and persons in en-
vironmental issues, revenues, costs management and performance analysis. This discipline reinforces knowl-
edge of the area, adds other branches of knowledge, other dimensions and values to the accounting analysis. 
We conclude that the challenges presented in the design and execution of this discipline can be noticed in 

high approval from the point of view of students. Perhaps the most important of this course is deny the trend 

et al., (2001), Spanyi, (2011).

Key words: Environmental accounting, Education, Accounting and Sustainability

RESUMEN
Este artículo presenta el desarrollo y la estructura cursos de Contabilidad Ambiental enseñados en la UFPR 
(graduación, posgrado y maestría), con la agregación de la experiencia de la ITCP y del intercambio de ex-
periencias con el INDIOS / UNIOESTE y la CEAM / UACh. La conciencia de las cuestiones ambientales es una 
oportunidad para ampliar el conocimiento y las actividades profesionales en diversas áreas del conocimiento. 
Para la contabilidad, un curso de contabilidad ambiental, en su entendimiento más amplio es la realización 
de transdisciplinariedad y también la integración del trípode: enseñar-investigación-extensión y mostrar tam-

-
nes, entidades y entidades personas en cuestiones ambientales, ingresos, gestión de costos y análisis de 
desempeño. Esta disciplina refuerza el conocimiento del área, añaden otras ramas del conocimiento, otras 
dimensiones y valores para el análisis contable. Se concluye que los desafíos presentados en el proyecto y en 

-
cionamiento de la disciplina en términos de abordaje metodológico o una aprobación alta desde el punto de 
vista de los alumnos. En el caso de que se produzca un cambio en la calidad de vida de las personas que viven 

Palabras clave: Contabilidad ambiental; Enseñanza; Contabilidad y Sostenibilidad.

INTRODUÇÃO

 O alcance global das atividades humanas afetam todos os ecossistemas naturais e 
as disciplinas do conhecimento humano. Da mesma forma as dinâmicas, processos e ser-
viços dos ecossistemas interagem com os comportamentos humanos e causam ações e 
retroalimentações que impactam as dinâmicas e processos originais. Apesar de existirem 
modelos e estruturas para se medir os impactos dos sistemas sociais e naturais, acredita-
mos que uma abordagem integradora da Contabilidade com a Sustentabilidade seja rele-
vante. O estudo da contabilidade ambiental sob a compreensão dessa complexidade gera 
conhecimento necessário para lidar com os problemas ambientais difusos.
 Com base nesses preceitos, discussões, debates, seguindo sugestões de parceiros 
de pesquisa, alunos, e pensadores do assunto os autores elaboraram um curso de Contabi-
lidade Ambiental conforme apresentado neste artigo.
 O curso de contabilidade ambiental foi construído a partir de nossa formação que 

-
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do em economia da PUC pelos professores Ladislaw Dowbor e Paul Singer. No curso de 
doutorado em Contabilidade e Controladoria da USP, fomos apresentados aos conceitos 
do professor Armando Catelli (ambiente próximo e remoto) e Masayuki Nakagawa (apren-
der a aprender) e fomos introduzidos às externalidades da economia pelo professor José 
Eli da Veiga. Mais recentemente participamos do Núcleo de Estudos em Contabilidade e 
Meio Ambiente (NECMA/USP) liderado pelos professores José Roberto Kassai e Luiz Nel-
son Guedes de Carvalho. Na UFPR tivemos a oportunidade de cursar o pós-doutorado no 
Setor de Ciências da Terra onde conhecemos os professores Luiz Lopes Diniz Filho e Jorge 

-
-

sura. Ainda na UFPR, ingressamos na Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares 
(ITCP) que proporcionou um contato com outras incubadoras principalmente a Incubadora 
de Instituições e Organizações Solidárias (INDIOS), da Universidade Estadual do Oeste do 
Paraná (UNIOESTE), campus Foz do Iguaçu. Pela ITCP/UFPR temos a oportunidade de par-
ticipar, no campo da sustentabilidade e gestão, com a Empresa Paranaense de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (EMATER/PR) e, com o Centro Transdisciplinario de Estudios Am-

. A 
INDIOS e o CEAM são parceiros na troca de experiência e contínuo aprendizado nas práti-

a oportunidade de desenvolver consultoria nas áreas de custos, direito e planejamento es-

membros (AAA), da 
SER e outras associações.

 Aprendemos que a contabilidade ambiental atende a todas as diretrizes da Accoun-

 UNIDO, 2003; et al., 
2010) incentivados por estas ideias começamos a projetar e oferecer um curso intitulado 

 Publicações sobre o ensino em contabilidade ambiental já foram apresentados por 
-

pais universidades relacionadas no -
sentam cursos que abordam o enfoque contábil ambiental.
 Os principais objetivos ao se elaborar este curso foram: (i) capacitar o aluno a de-
senvolver metodologias, modelos e teorias de valor prático para os tomadores de deci-
sões, elaborar indicadores e estatísticas que possam ser usadas para monitorar a interação 
entre a economia e o meio ambiente e proporcionar uma ferramenta para o planejamento 

-
pos de informação da Contabilidade Ambiental para a tomada de decisão e a gestão estra-
tégica ambiental. Os objetivos que se complementam a estes seriam a tomada de decisões, 
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avaliação de desempenho, analise de projetos, rentabilidades, passivos, contingências, e 

dezesseis vezes e em três níveis: (i) na ITCP integrando o curso de formação; (ii) na gradua-
ção do curso de contabilidade como matéria optativa; (iii) no mestrado em contabilidade, 
todos na UFPR.

et al.
uma questão central para empresas, regiões e países nos próximos anos (UNEP, 2012), que 
a contabilidade e o ensino da contabilidade podem desempenhar um papel crítico nesse 
cenário (KASSAI, et al. -
bilidade ambiental podem ser abordadas por todos os tópicos da contabilidade tradicional, 
com uma potencialidade de curso integrado e uma interdisciplinaridade com outros ramos 

et al., 
2008). A sustentabilidade é um tema transdisciplinar e possibilita uma discussão útil das 
questões ambientais nas disciplinas da contabilidade e da gestão de forma ampla. Proje-
tamos o curso de contabilidade e sustentabilidade considerando a abordagem dos auto-
res Europeus e Latinos Americanos como Gray Schaltegger, MacNeef, Veiga, amalgamado 
com a experiência na composição dos conteúdos e no resultado do aprendizado com a 
ITCP/UFPR, INDIOS e o CEAM.
 Este artigo apresenta uma visão geral de nossas experiências com este curso, bem 
como conhecimentos potencialmente úteis para outros possam estar interessados na im-
plantação de um curso similar. Como complemento se apresenta uma lista de leituras su-
geridas que deve ser um recurso útil para alunos e professores interessados nas questões 
da contabilidade ambiental. A matéria está em evolução e os livros devem ser abordados 
com atenção e plena consciência de sua temporalidade. Apresenta-se também algumas 

tanto na concepção como na forma de ministrá-lo. Espera-se como Trotman e Trotman 
(2013), Ballou et. al -
ciar de nossa experiência e proporcionar uma melhoria contínua no curso. Fomos também 
encorajados a relatar nossas experiências no desenvolvimento e ensino deste curso pelas 
avaliações dos próprios alunos.

do curso. Na sequencia apresenta-se o conteúdo do curso, em termos de tópicos cobertos. 
Em terceiro lugar, apresentamos uma discussão das nossas experiências, a percepção dos 
alunos, e as melhorias efetuadas no curso durante os últimos dez anos. Conclui-se com a 
discussão de como este curso, e outros como ele, podem ajudar a alcançar os objetivos 
traçados pela AECC pela AICPA e as observações de tendências futuras (IMA, 2000).
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Fundamentação Teórica

Dimensões da Contabilidade

 Inicia-se o curso com a apresentação da: (i) evolução histórica do tema; (ii) questões 

agências reguladoras, outras partes interessadas pressionam o desempenho ambiental 
sustentável, a divulgação de resultados, a gestão dos custos relacionados com o ambiente 
de organizações, os benefícios na melhora do desempenho ambiental.
 É a oportunidade de alinhamento na condução da matéria para alunos das mais 
diversas formações, quanto mais amplo for o leque da formação dos alunos mais atenção 
deve ser dispensada neste tópico.

Evolução histórica

 Este tópico apresenta a evolução da contabilidade ambiental. A socialização da his-
tória do pensamento deve sempre ser revista e readaptada em função de cada turma e das 
publicações. Este assunto é uma excelente base para as discussões subsequentes relacio-
nados aos cálculos do desempenho ambiental. Apresenta-se, na  Figura 1, a evolução das 

(GROBER, 1999), até a década de 1970, onde já são conhecidos os autores clássicos, seu 
posicionamento socioambiental e a importância das escolas de pensamento em termos de 
impactos, custos ambientais, pegada ambiental e planejamento (IPCC, 2012b; BARTELMUS, 
2008).

Figura 1 Evolução do pensamento na área
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           Na década de 1970 houve um intenso debate sobre a relação entre a disponibilidade 
de recursos naturais e crescimento econômico de longo prazo. Podem-se categorizar os 

pensadores -
sos naturais e a necessidade de conter o crescimento populacional e econômico. No ou-

criativos do mercado, da tecnologia e dos recursos ambientais gratuitos, como subsídios 
na busca de alternativas para o futuro. A partir dessa conscientização países passaram a 

-

 Os primeiros relatórios ambientais foram elaborados de forma independente em 
-

to (MEADOWS et al. 1972) foi um dos primeiros. Na Noruega, implantaram-se contas para 

outras contas para emissões de poluentes atmosféricos, intimamente ligadas às contas de 

que considerava a degradação e exaustão dos ativos ambientais decorrentes das ativida-
“Environmental Valuation 

 no 

entanto, ele começou a desenvolvê-lo várias décadas antes. Embora suas propostas não 
tenham sido adotadas na época, seu trabalho levou os contabilistas da renda nacional a 
desenvolverem uma matriz de contas nacionais, incluindo nelas as contas ambientais (Na-

 - NAMEA), que se baseiam em partes 
das contas da renda nacional, adicionando dados físicos sobre as emissões poluentes por 
setor (MARTÍNEZ-ALIER, et al., 2010).
 A França nos anos 1980 desenvolveu a Comptes du Patrimoine, um sistema inte-
grado estruturado em torno de três unidades distintas, os recursos naturais, culturais e 

2007). 

anos 1980, que foi a criação da Agência de Proteção Ambiental dos EUA (US Environmental 
 - EPA). Essa agencia realizou o desenvolvimento de um conjunto de con-

et 
al., 1989). A história contábil nos Estados Unidos é diferente dos outros países estudados. 
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Nos EUA iniciou-se a contabilidade ambiental a partir do Bureau of Economic Analysis - BEA, 
mas em 1995 o Congresso suspendeu esse trabalho, explicitamente proibindo a agência de 

 A tentativa de uniformidade na contabilidade ambiental teve inicio também na dé-
cada de 1980, o Programa das Nações Unidas para o Ambiente (United Nations Environ-

) e o Banco Mundial organizaram uma série de seminários sobre 
o assunto, o que levou à publicação de duas coletâneas de artigos que se tornaram obras 
de referência no campo. Sobre estes tópicos consultar Mauter, et al., (2013ª); Ván, (2012); 
Mckibbin et al.  (1989). 

Questões ambientais e organizações

 Nesta parte do curso, apresenta-se uma visão geral das questões contábeis das 
organizações relacionadas com meio ambiente. Apresentam-se em detalhes os principais 
aspectos dos vários tópicos da contabilidade, incluindo o apoio à tomada de decisões e a 
mensuração do desempenho ambiental. 
 O exame das evidências relacionadas com as consequências econômicas de divulga-
ções relacionadas à informação ambiental, por ser uma matéria que quase exclusivamente 
é estatística-contábil é abordada com pouca profundidade no curso.

-
et al., 2006), e as questões contábeis extrapolam as unidades mo-

et al., 2010). Isso exige 
do contador uma ampliação de seu entendimento e compreensão do que, e de como está 
sendo valorizado e contabilizado o objeto de análise.

Fonte:  

 No entanto, para tratar de questões de contabilidade ambiental em profundidade, 
é necessário contar com periódicos e relatórios de autoria de estudiosos de contabilidade. 
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adequados e selecionados em tempo oportuno de uma base literária em rápida expansão 
e mutação. Entre outras preocupações enumera-se: (i) minimizar a redundância nas abor-
dagens; (ii) cuidar do relacionamento amplitude vs. Profundidade; (iii) como o assunto é 

se enquadra mais nas biologias, engenharias e ciências duras, embora o assunto seja abor-
dado tangencialmente em vários pontos no curso.

Conceitos

 Como os alunos têm vários níveis e diversas formações descrevem-se sucintamen-
te os conceitos de contabilidade geral e a linguagem utilizada neste curso. Distingue-se a 
contabilidade gerencial ( ), que se concentra na tomada de decisão 

), que tem como objetivo fornecer 
informações para as partes interessadas externas.
 Quanto à contabilidade ambiental, faz-se uma revisão dos conceitos Contabilidade 
Ambiental ( -
nanceiros, contabilidade gerencial, contabilização das externalidades e estimativas (como 
contabilidade custo total), a contabilidade dos recursos naturais, a contabilidade nacional, 
relatórios de contabilidade e sustentabilidade. Os paralelos ambientais entre a Contabilida-

Gestão Ambiental ( ).

Contabilidade da Gestão ambiental

 Este tópico apresenta a espinha dorsal do curso. É a introdução para as discussões 
subsequentes relacionadas ao custeio de produtos, análise de projetos de prevenção da po-
luição, de recuperação ambiental e mensuração do desempenho ambiental. Apresenta-se 

2010). Mecanismos de avaliação de sustentabilidade devem permitir a consideração de três 
parâmetros principais: social, econômico e ambiental. Embora existam métodos para com-
parar processos, projetos ou sistemas com base no impacto ou custo ambiental, poucos 

 A primeira construção se encaixa na gestão do ciclo de vida. Aqui se relaciona a 
ética empresarial e a responsabilidade social corporativa, incluindo as dimensões sociais e 
ambientais. O objetivo deste tópico é apresentar ferramentas de gestão empresarial am-
biental, a avaliação do ciclo de vida (Life Cycle Assessment - LCA), adicionando mais fases ao 
ciclo de vida e mostrando os critérios socioambientais que medem o desempenho social 

et al., 
2006; COLLADO-RUIZ, 2010; MAX NEEF, et al.

-
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tos ambientais em termos de prevenção, avaliação, falha interna, e os custos de falhas 
externas. A lógica por trás do modelo de custo de qualidade é especialmente útil no com-
bate e prevenção da poluição como uma estratégia de gestão. Neste ponto do curso se 
apresenta as emissões globais de gases de efeito estufa (Greenhouse Gases - GHG) em uma 
escala global e as principais emissões das atividades humanas, dióxido de carbono (CO2) 
resultado da utilização da energia fóssil e fonte primária de emissão de CO2. As atividades 

4). Na 
agricultura, a utilização de fertilizantes, defensivos e implementos são fontes primárias de 
emissões de óxidos nitrosos (N2 ) são resultantes de processos 

6) e negro de fumo, fuligem, 
(  que é um sólido constituinte de aerossóis que contribuem para o aqueci-
mento da atmosfera (GONZALES, 2009). 
 Outra forma da contabilidade ambiental avaliar seus tópicos são as emissões de ga-
ses de efeito estufa globais discriminadas por atividades econômicas que levam à sua pro-
dução. Podemos citar a geração de energia (26% das emissões globais de gases de efeito 
estufa); indústria (19%), desmatamento, uso e mudanças no uso da terra (17%), agricultura 
(14%), transporte (13%), construção civil (8%), resíduos e águas residuais (3%) (QUISPE, 2013; 
RTI, 2010; NCR, 2010; METZ et al.
 Neste ponto examina-se criticamente a noção de contabilidade do Triple Bottom 

 características, conceitos de usos vagos, diversos, e às vezes contraditórios, pontos 
fortes e fracos e a polemica de autores que argumentam que a TBL é uma cortina de fu-

et al., 2005; 
NORMAN e MACDONALD, 2004). Os alunos devem avaliar o impacto dessas informações, 
interpretar e elaborar relatórios de contabilidade ambiental e contabilizar estes custos. 
Também se devem contabilizar as recompensas potenciais, a redução dos custos de insu-
mos, processos e dejetos e aumento da receita com novos clientes ou recompensas políti-

na comercialização de produtos alimentares do que nas empresas que vendem a granel e 
et al., 2012, WALL, et al., 2001).

 Neste ponto no curso, nós também pedimos aos alunos que leiam uma cartilha pu-
blicada pela Agência de Proteção Ambiental dos EUA (EPA, 2013) para orientá-los nos princi-
pais conceitos e termos relacionados com a contabilidade da gestão ambiental. Uma fonte 
alternativa é o Manual de Contabilidade Sustentável, -

Queensland (2013), e o artigo 
 de Thornton, 2013). Recomenda-se como leitura complementar Collins et 

al., (2011), e de Ascui e Lovell, (2011).
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complementares da Federação Internacional de Contadores (International Federation of 
) e do Grupo de Trabalho de Peritos da Divisão das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento Sustentável ( -
DSD), bem como algumas técnicas de análise e usos de dados da EMA comuns. Ver sites.

Informações contábeis e ambientais

 Aqui se apresenta as informações física e monetária, dados físicos incluem informa-
-

sões, diretamente relacionadas a impactos ambientais e custos de aquisição de materiais e 
outros gastos. 
 O estudo de indicadores de sustentabilidade engloba uma porção importante da 

-
dores de produtos, serviços, ações, empresariais e públicos tais como, a Pegada Ecológica 
( ), Análise Insumo-Produto (Input-Output Analysis IOA)  Resultado 
Líquido da Produção ( , 
Consumption (EMC), 

-
A crítica que os alunos conduzem na revisão desse tópico é que ne-

et al., 2012; GONDRAN, 
2012).
 O indicador do cálculo da pegada ecológica é bem definido na escala nacional e uma 
métrica da sustentabilidade empresarial adequada, as liberdades metodológicas inerentes 
à análise da pegada ecológica, em escala da organização, gera escolhas metodológicas que 

-
de das ações. Portanto, essa análise requer transparência nas escolhas metodológicas de 

 Neste ponto do curso, é solicitado que os alunos a apresentem uma análise de re-
lato de caso por escrito. Este caso levanta uma série de questões de métricas de sustenta-

mensuração da sustentabilidade (urbana ou não), e determinar o resultado do uso de mais 
de um método para medir a sustentabilidade. Além disso, esta atividade desenvolve uma 

mensurar a proporção de gás de efeito estufa – GEE (BROWNE, et al., 2012; LAWN, 2006). 
Recomenda-se também a leitura de Bailey, Amyotte e Khan, (2010); Collins et al., (2011); IPCC, 
(2007); e Khan, Sadiq e Veitch, (2004).
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Potencial utilização da Contabilidade e da sustentabilidade

 Aqui se descreve os usos e benefícios potenciais da contabilidade ambiental: (i) 
compliance -

desempenho ambiental e relatórios externos.
-

registros decisões com base em informações incompletas relacionadas com o ambiente, 
ou seja: nada com este diagnóstico funciona, nem mesmo com a melhor das intenções.

Contabilidade física

Outros Balanços (massa e energia)

 Aqui se discute a contabilidade física da EMA com mais detalhes: (i) a interfase das 
leis da termodinâmica (entropia) (RAINE  2006), e o conceito de Resiliência; (ii) se 

de materiais e indicadores de desempenho ambiental físicos (Environmental Performance 
Indicators EPIs). Descrevem-se os tipos de materiais normalmente monitorados sob um 
balanço de massa: insumos, produtos e descartes e emissões e itens de capital, (equipa-
mentos, edifícios e outros).

-
ção de massa, energia) são simples e têm aplicação em vários ramos da ciência. A análise 
inicialmente formulada na economia por Georgescu-Roegen foi a incorporação de insumos 

contabilização da energia pode ser utilizada para medir e comparar as entradas e saídas 
de recursos, incluindo os resíduos e as perdas. Uma vez que é consumida nos processos 

-
lização, este fato tem fortes implicações para a teoria do crescimento econômico, especial-

et al., 2011; 

encontrar uma via de desenvolvimento humano que possa ser compatível com a retração, 
isto é, com o decréscimo do produto ... por isso, no curto prazo é preciso que o crescimen-
to seja o mais compatibilizado possível com a conservação da natureza” (VEIGA, 2008, p. 
121).
 Outro conceito importante para o desenvolvimento da matéria é o conceito de re-

-
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-

das perturbações que um ecossistema pode suportar sem alterar processos e estruturas 
-

ção do tempo de retorno a um estado estável após uma perturbação (GUNDERSON, 2000; 
BATEMAN et al. 1993).

Contabilização dos serviços ambientais

serviços dos ecossistemas a bioeconomia, termo criado por Georgescu-Roegen nos anos 

ou compreender como a estrutura da paisagem contribui para a prestação de serviços dos 
ecossistemas. Neste tópico a proposta é discutir o planejamento, incluir métricas, desco-
brir o real potencial regional da paisagem e a contribuição dos serviços dos ecossistemas 
(ECCLES e SERAFEIM, 2013; FRANK et al., 2012).
 O conceito de serviços dos ecossistemas é importante no entendimento da relação 
entre o funcionamento dos ecossistemas e o bem-viver humano Figura 3. Este é um campo 
fértil para a discussão da relação contabilidade e sustentabilidade. Existem várias tenta-

existe um consenso. Não há uma única classificação adequada para os vários contextos 
em que a pesquisa dos serviços dos ecossistemas pode ser utilizada. Nós discutimos vários 

et al. et 
al. et al., 2014).
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 A contabilização dos serviços ambientais aumenta a capacidade de avaliação e a 
redução de impactos das mudanças climáticas. 
A avaliação dos recursos necessários para a restauração ecológica é outra possibilidade de 
aplicação da contabilidade ambiental. Abordado sob diferentes cenários de restauração 
estimando-se os custos de restauração o cálculo dos benefícios líquidos e o valor dos ser-
viços adicionais: (i) valor cultural; (ii) estético; e (iii) recreativo (culturais  e não mercantis), 
avaliados a partir das comunidades. Entretanto é pouca a informação disponível sobre a 
relação custo-benefício das abordagens de restauração. Aborda-se essa lacuna de conhe-
cimento com a análise do impacto potencial a partir da análise de valor de quatro serviços 
ambientais: (i) armazenamento de carbono; (ii) colheita; (iii) pecuária e; (iv) silvicultura. 

et al. 
et al. -

diversidade, em termos de aumento da riqueza de espécies e conectividade de habitats. 
(NEWTON et al. et al.

 Nesta parte do curso se oferece uma visão geral da contabilidade do carbono e a 
relação com a sustentabilidade. A natureza global das emissões de gases de efeito estufa e 
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o impacto das mudanças climáticas é um contexto que exige novos enfoques, abordagens 
holísticas. O impacto de uma emissão está relacionado à quantidade (peso e participação) 
dos poluentes emitidos para uma unidade de atividade da fonte. Utiliza-se a contabilização 
das emissões para: (i) estimar a amplitude; (ii) estimar as emissões de uma instalação ou 

 A preocupação pública mundial com a mudança climática e a necessidade de limi-

ambientais mais rigorosos. O desenvolvimento de padrões internacionais sobre as divulga-
-

Interna-
 (IAASB). Avaliam-se os tipos de divulgação 

que podem ser assegurados, e delineiam-se as questões envolvidas no desenvolvimento 

OLMSTEAD e STAVINS, 2010; PRAG et al., 2011). 
 Isso exige um aperfeiçoamento das formas de antecipar e satisfazer a demanda 
por informações e orientar a contabilidade ambiental para a transparência, prestação de 
contas e tomada de decisão em governos, empresas, academia e ONGs. Esses tópicos es-
tão relacionados, mas não são devidamente interligados na política ou nas estratégicas de 
médio e longo prazo.
 A contabilização do carbono é um termo utilizado por cientistas de diversas discipli-
nas e encontrado nas discussões sobre a integração de aspectos da gestão da sustentabi-
lidade. Se propõe uma revisão sistemática da literatura que inclui diferentes perspectivas 
e linhas de pesquisas. A contabilidade relaciona-se com a escala: (i) projetos; (ii) organiza-
cional e; (iii) produto. As escalas diferenciam-se nos aspectos não monetários e monetários 

et al., 2011).
 Aqui se apresenta as contribuições da contabilidade tradicional para a contabilida-

-

-
GINS et al., 2011). Nas corporações, a contabilidade do carbono pode apoiar a gestão com: 
(i) contabilização da (in)sustentabilidade e; (ii) contabilização das melhorias da sustentabi-

e CSUTORA, 2012).
 A formalização do Protocolo de Quioto demandou das entidades a contabilização 
de questões como o comércio de licenças (ou autorizações) de emissão de carbono, inves-
timentos em projetos com tecnologias de baixa emissão de CO2, contabilização de custos 
do carbono, cumprimento de regulamentações e considerações nos preços. 
 O Protocolo de Quioto consiste em limites quantitativos para as emissões nacionais 
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-
ralmente as emissões no ano de 1990) e aplicam-se a um conjunto de seis gases com efeito 
de estufa. Além das metas de emissões, o Protocolo estabelece requisitos detalhados para 
o monitoramento, relatórios, avaliações de emissões nacionais. Estabelece mecanismos 
de mercado, incluindo o comércio de emissões e o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL). Sistemas de informação de custos e a contabilidade ambiental são particularmente 
importantes na avaliação do Ciclo de Vida e avalição do protocolo de Kyoto (RATNATUNGA 

 Outro ponto que pode ser aprofundado são as operações da agropecuária. As ope-
rações agrícolas, e a contabilização do carbono equivalente (CE) expressam o uso de ener-

emissões de carbono  

 Diferentes operações, como o preparo da terra, a pulverização de produtos quí-
micos, aragem, semeadura, colheita mecanizada são tópicos a serem abordados neste 
ponto (LANGE, 2010). Da mesma forma, as estimativas de emissões de ingredientes ativos 
de fertilizantes, pesticidas, herbicidas, inseticidas, fungicidas, irrigação, captura de água 
de poços profundos e irrigação são contabilizadas. Também se contabiliza os métodos de 
preparo para plantio convencional, cinzel, e plantio direto. O mesmo raciocínio se aplica 
à pecuária com o consumo de insumos na produção animal, dejetos e alterações no meio 
ambiente.
 Tendo em vista os altos custos dos insumos, da operação e da gestão sustentável 
dos ecossistemas agropecuários, a contabilidade ambiental torna-se uma ferramenta a ser 
seriamente considerada para avaliação da relação de saída/entrada, expressa em termos 

 Neste ponto do curso se se apresenta a série Compilation of Air Pollutant Emission 
publicada pela Agência de Proteção Ambiental dos EUA (EPA). A AP-42 é 

uma fonte de consulta para de governos (federal, estadual, municipal) e programas de con-
trole de poluição do ar de regiões e indústrias. Aqui solicitamos dos alunos uma análise do 
artigo  

-
gente e ampla a teoria do crescimento econômico, o valor do progresso tecnológico e do 
progresso social. No geral, os resultados indicam mudanças na apuração da renda nacional 

ambiental nacional adicionam poder explicativo para as medidas convencionais. Analisa-se 

et al., 
-
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et al. 

Planejamento Estratégico

 A contabilidade ambiental é hoje utilizada por agências internacionais no planeja-
mento e gerenciamento de projetos de desenvolvimento e de ajuda.
A base para o planejamento e gestão estratégica da sustentabilidade é a valorização de ser-
viços culturais e ambientais dos ecosistemas. Embora existam muitas barreiras para carac-
terizar a sustentabilidade de forma explícita deve-se levar em consideração que a (in)tangi-
bilidade e a (i)mensurabilidade são barreiras para uma contabilização adequada. Os pontos 
a serem discutidos e destacados neste tópico são a fusão de serviços, valores, benefícios 
ambientais e sócio-econômicos, e o tratamento adequado de diversos tipos de valores. 

tomada de decisão sustentável; (ii) distinguir a natureza interconectada dos benefícios e 
serviços dos ecosistemas e a onipresença de valores intangíveis; (iii) discutir as implicações 
destas proposições da sustentabilidade na gestão de empreendimentos e; (iv) estabelecer 
uma agenda de pesquisa que permita a tomada de decisões, que seja ecologicamente ade-

et al. 2012). 

Organismos reguladores

 Instituições públicas e privadas cada vez mais incorporam temas ambientais em 
suas atividades. Essa opção é caracterizada por empresas que se adequam voluntariamen-
te a um ou mais conjuntos de princípios de gestão ambiental com monitoramento realiza-
do por uma entidade externa. Uma estrutura sistêmica amplamente adotada é a contabi-
lização da Análise dos códigos de conduta no Ciclo de Vida. Esses códigos de conduta, tais 
como aqueles encontrados nas ISO 14000, regulam essa ação, lançadas pela International 

 (ISO). Durante o período de 1997 e 2000 foram editadas as 
normas ISO 14040, 14041, 14042 e 14043. Em 2006, as normas anteriores foram sintetizadas 

 Outra organização é a 
 criada em 1997 para organizar a troca de informações entre os Estados-Membros 

da Comunidade Europeia, da indústria e de organizações não governamentais que promo-
vem a proteção ambiental sobre as melhores práticas, medidas e acompanhamento de 
empreendimentos em termos de níveis de consumo e emissões associadas (IPTS, 2006; 
PALOMO et al., 2011).
 A (UNIDO) é uma organização 
das Nações Unidas que promove a sustentabilidade industrial. A UNIDO é uma das princi-

Ela abrange uma ampla gama de instrumentos de políticas para o desenvolvimento da in-
dústria e é fonte de referência para agencias, governos, avaliações e programas nacionais 
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Procedimentos Metodológicos

as pessoas fazem o que sabem e, se quisermos mudar o que as pessoas fazem precisa se 
mudar o que elas sabem. Na busca deste objetivo geral estudam-se os conceitos e técnicas 
dos diversos tópicos da contabilidade e sua relação com as questões ambientais Quadro 

-
formação contábil é, ou pode ser, utilizada para apoiar a estratégia ambiental e avaliar o 

Pretende-se que os alunos da disciplina desenvolvam uma visão crítica da relação entre o 
meio ambiente da contabilidade, a contabilidade ambiental e a relação entre sustentabili-

do Sistema de Gestão Ambiental (SGA), do alcance e dos contornos da gestão ambiental e 
da sustentabilidade e compreendam os aspectos da mensuração dos gastos, ativos, passi-
vos, despesas, custos e receitas ambientais, compreendam e analisem relatórios socioam-
bientais, indicadores ambientais e social-econômicos do desempenho sustentável.
 Nossa crença de que programas de contabilidade são necessários para atender aos 
gestores de diversas áreas, é a maior motivação para a oferta deste curso. Apresenta-se a 
alunos dos mais diversos cursos uma experiência integrada e construída em torno de ques-
tões relacionadas com o ambiente natural.

Quadro 1 Gestão da contabilidade ambiental

Contabilidade em unidades monetárias Contabilidade em unidades físicas

Contabilidade tradicio-
nal

Gestão Ambiental
Outras ferramentas de 

mensuração
Gestão ambiental (uni-

dades monetária)
Gestão ambiental (uni-

dades físicas)
Banco de dados das corporações

Registro de dados
Convencional

Transição da contabi-
lização de partes am-

bientais e contabilidade 
de custos 

materiais das empresas 
em termos de massa, 

energia e agua

Sistemas de planeja-
mento da produção e 
de contabilização de 

estoques
Dados de processos / centros de custo e produtos / níveis de agregação de custos

Contabilidade de cus-
tos

Contabilidade de custo 

atividades
materiais dos proces-

sos e produtos

Outras mensurações 
ambientais e ferramen-

tas de avalição
Aplicação aos negócios
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Estatísticas para uso 
interno, índices, cal-
culo de economias, 

orçamento e análise de 
investimento

Estatísticas para uso 
interno, índices, cal-
culo de economias, 

orçamento e análise de 
investimento de custos 

ambientais

Uso interno de siste-
mas de informações 

ambientais, de desem-
penho, e da concor-

rência

Outros usos de infor-
mações de para uma 
projetos de produção 

limpa e projetos ecoló-
gicos 

para partes interessa-
das

Divulgação de investi-
mentos, gastos e riscos 

ambientais 

Relatórios externos 
de sustentabilidade 

(regras, relatório am-
biental da corporação, 
relatório de sustentabi-

lidade)

Outros relatórios para 
agencias estatísticas, 
locais e governamen-

tais

Aplicação nacional

Relatório de contabi-
lização de ganhos por 
agencias de estatística

Contabilidade nacional 
de investimentos e cus-
tos ambientais, custos 

das externalidades

Contabilidade de recur-
sos nacionais (balanço 

de países, regiões e 
setores)

Fonte: Environmental Management Accounting Procedures and Principles p. 10

 Na verdade, na prática, nas questões ambientais predominam as interligações que 
atingem pontualmente desde os ínvidos até toda a humanidade (ver Quadro 1). Na empre-
sa e na sociedade o tratamento das questões ambientais acontece não só entre os tópicos 

et al.
2011).
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Figura 4 Questões ambientais e interligações com a sociedade

Fonte: PNUMA/DEWA/GRID. Perspectivas del Medio Ambiente Mundial (p. XX).

Origem dos alunos

 O curso de contabilidade ambiental é concebido para satisfazer as necessidades de 
uma variedade de círculos estudantis. Ele é oferecido na forma de um conteúdo comple-
mentar ao curso de formação da ITCP (Nível 1); como disciplina optativa para o curso de 
graduação (Nível 2); e como disciplina optativa para o curso de mestrado e doutorado em 
contabilidade (Nível 3) na UFPR. 
 Os cursos são abertos a alunos da área de ciências sociais aplicadas, a estudantes 
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de outros cursos da UFPR e outras escolas. Como o curso é ofertado a alunos com vários 
níveis de graduação e especialidades de formação, propomos uma matriz de correlação de 
nível de formação com conteúdo, objetivo e grau de exigências conforme o Quadro 2.

-
dade, Ensino, Requisitos iniciais, Teoria e participação nos programas de extensão.
 Na ITCP que aqui denominamos de Nível 1, os alunos em sua maioria são bolsistas 

mesma participação nos projetos. Estes alunos são originários dos diversos cursos da UFPR 

Florestal, Enfermagem, Contabilidade, Administração, Economia, Gestão da informação, 

está na extensão, com forte conteúdo prático, os temas são abordados de forma ampla e 
geralmente ministrados por professores e especialistas convidados. 
 A condução dos cursos (Figura 5) do Nível 1, estão sempre presentes na sala de 
aula ao menos dois professores, com diferentes áreas de formação. Todos os alunos são 
participantes ativos nas discussões do seminário. No Nível 2, a didática é a constituição de 
grupos de trabalho que desenvolvem um tema e elaboram análises escritas de relatórios 
ambientais de empresas. No Nível 3, a condução é por seminários elaborados pelos alunos 
com tema negociado no contrato de compromisso estabelecido no primeiro dia de aula. 
Descobrimos que a abordagem com mais de um ministrante permite que nossos conheci-
mentos complementares funcionem de forma favorável para um curso de integração deste 

tema para responder a perguntas dos alunos e proporcionar uma rica discussão sobre as 
questões.
 No curso de Nível 1, cobra-se dos alunos a leitura de textos e participação livre nos 

-
trado/doutorado, as exigências pulam para um patamar superior na maioria dos requisitos 
(Figura  5).
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Exigências

Especificidade

Pesquisa

Generalidade

E i

Requisitos
iniciais

Teoria

Extensão

(Escala crescente a partir do centro)

 Aos alunos ingressantes do Nível 1, não se coloca restrições. Na ITCP/UFPR o curso é 
aberto a alunos da Universidade, aos integrantes das comunidades atendidas pelos proje-
tos e não raro somos solicitados por vagas para alunos com escolaridade de nível médio.  
 No Nível 2, o curso de contabilidade ambiental já contou com a participação de alu-

não se considera essencial. Na verdade a participação de alunos com diferentes origens 

com os participantes no primeiro dia de aula. A construção desse contrato envolve as es-

experiência valiosa. É uma construção trabalhosa, mas cada hora aplicada nessa atividade 
é recompensada no mesmo grau pelo aproveitamento dos alunos no curso. 
 O tamanho típico da classe é cerca vinte alunos nos Níveis 1 e 2 e de seis alunos no 
Nível 3, O curso é ministrado em equipes e em um ambiente de seminários. Na INDIOS os 
cursos são mais dialéticos e sempre existe ao menos um evento cultural com ênfase na 
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e prática, e exige-se a elaboração de um projeto de intervenção na comunidade.

Estrutura do Curso

 Em termos de estrutura, apresentamos cinco componentes fundamentais e inter-
-relacionados. A cada um desses componentes é dado o mesmo peso na avaliação do de-
sempenho dos alunos. 
 O primeiro componente requer o conhecimento prévio dos textos e discussão ativa 
por estudantes de leituras indicadas. Espera-se que cada aluno esteja preparado para lide-
rar uma discussão de qualquer uma das leituras indicadas para uma determinada aula. 

-
da de acordo com o interesse individual, na primeira aula do curso, no estabelecimento do 
contrato de compromisso pelo aluno. A experiência mostra que a tradução seja executada 
com uma média de sete laudas por aluno para o Nível 2, e de 20 laudas por aluno do Nível 
3. Textos com aproximadamente 20 laudas seriam destinados a um grupo de três alunos 
do Nível 2 e para um aluno do Nível 3. Este tópico é um importante componente do curso, 

-

 O terceiro componente envolve a submissão de análises escritas de um artigo e a 
conclusão de uma variedade de tarefas-problemas relativamente curtas que enfatizam a 
metodologia, cálculos e outros. A natureza e duração destes trabalhos são tais que podem 
ser relacionados a um estudo dirigido que coincidem com as leituras e discussões em classe 
até aquele ponto. Ao analisar os materiais os alunos são incentivados a trabalhar em con-
junto. No entanto as observações escritas são exigidas de cada aluno de forma individual. 

-

 O quarto e quinto componentes cabe aos alunos do Nível 3. Pede-se; (i) a elabora-
ção e apresentação de seminários, neste observa-se além do conhecimento da matéria, 
a postura e a estética da apresentação. Os tópicos abordados e avaliados nos seminários 
devem cobrir igualmente em grau de importância os tópicos do curso; e (ii) a elaboração e 

3. É permitida substancial liberdade na escolha do tema desse componente. Ao contrario 
do seminário, onde o aluno deve apresentar uma vasta gama de conhecimento, aqui se 

-

de literatura apropriada. O artigo pode ser orientado para um determinado questionamen-
to, ou orientado para interesses pessoais, orientado para uma empresa ou segmento (por 
exemplo, um estudo de caso). Nós fornecemos uma lista de potenciais tópicos de investi-
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gação no início do curso, incentivamos os alunos a seguirem os seus interesses individuais 
na escolha do tema. Neste sentido, recomendamos que os alunos utilizem a Internet para 

-
bientais corporativos de empresas em que possam estar interessados.

Conteúdo do Curso

 O conteúdo do curso é organizado em três níveis conforme mostrado no Quadro 2. 

NÍVEL CONTEÚDO OBJETIVO
ESTRUTURA DO 

CURSO

NÍVEL 1
Conteúdo 
complemen-
tar ao curso 
de formação 
conteúdo 
complemen-
tar ao curso 
de formação

Dimensões: Escala tempo e alcance

-
tentabilidade

Conhecer as questões am-
bientais e a complexidade dos 
problemas

Leitura,
Discussão.

NÍVEL 2
Disciplina 
optativa para 
o curso de 
graduação 
em contabili-
dade

Papel e responsabilidade do negócio

-
bilidade

Montar um quadro para es-
tabelecer estratégias corpo-
rativas para atingir objetivos 
ambientais

Conhecer a contabilidade de 
itens físicos e Relatórios am-
bientais de empresas

Leitura, 
Discussão,
Tradução de arti-

Análise de artigo 

NÍVEL 3
Disciplina 
optativa para 
o curso de 
mestrado e 
doutorado 
em contabili-
dade

Relação contabilidade com as ques-
tões ambientais

Apoio a estratégias ambientais

Escolhas contabilidade

Políticas e gestão

Relatórios

Compreensão dos tópicos 
de contabilidade e como se 
relacionam com questões 
ambientais

Aplicação de técnicas e pro-
cedimentos para gestão am-
biental

Avaliação de desempenho e 
Elaboração de relatórios am-
bientais

Leitura, 
Discussão, 
Análise de artigo 

Elaboração de 
seminário,
Elaboração de 
artigo relacio-
nado com a 
contabilidade 
ambiental.

 O primeiro nível engloba uma análise das dimensões macro e globais da questão 
-
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local, o regional e o global. A abordagem da dimensão tempo comparando-se as escalas 
da contabilidade com as questões de recuperação de sistemas ambientais. Completando a 
abordagem da escala estuda-se a problemática da mensuração e das unidades de medidas. 
A moeda não é a unida dimensão a ser considerada no estudo da contabilidade ambiental. 
A incorporação de novos requisitos às análises de viabilidade, (por exemplo, padrões de 
emissão) e vários mecanismos de mercado (por exemplo, impostos verdes e licenças ou 
autorizações de poluição negociáveis). 
 A evolução histórica dos principais pioneiros e suas teorias, a incorporação da sus-
tentabilidade nas questões de gestão de estados, entidades, responsabilidade e avaliações 
de desempenho entre outras. Completando o primeiro nível, para se compreender esse en-

gerais que envolvem conceitos da física (termodinâmica), da biologia (biomas), da química 

 O Nível 2, envolve uma revisão do papel, responsabilidades dos negócios no trata-
-

 Finalmente, o Nível 3 se concentra em várias dimensões da contabilidade no que se 
refere às questões ambientais. Trata as relações dos tópicos da contabilidade com a gestão 

contabilidade, dos relatórios de das políticas de gestão. Neste tópico salienta-se mais que 

Publicações de base e enfoques

 A literatura apresentada a seguir foi a base de construção do curso. 
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AUTORES ENFOQUES
Green accounting.
Peter Bartelmus  Eberhard K. Seifert

O livro apresenta avanços metodológicos e estudos de caso da 
contabilidade ambiental e discute a sua utilização na gestão e 
nas políticas ambientais até 2003, quando foi lançado. Na intro-
dução os editores apresentam uma perspectiva crítica da evolu-
ção histórica. Os autores apresentam uma série de artigos funda-
mentais para o assunto, apresenta-se a contabilidade ambiental 

ambiental do desenvolvimento sustentável.

Green Accounting In Europe: A Compar-
ative Study, Volume 2 (The Fondazione 
Eni Enrico Mattei (Feem) Series on Eco-
nomics, the Environment and Sustain-
able Development). Editado por Anil 
Markandya, Marialuisa Tamborra.

As medidas tradicionais de atividade econômica, como o PIB 
,

bem-estar que a atividade econômica tem causado pelo au-
mento da poluição. Os autores discutem a metodologia utilizada 
para a estimativa dos danos causados pela poluição e os custos 
de recuperação ambiental.

Accounting for climate change: Uncer-
tainty in greenhouse gas inventories 

Editado por Daniel Lieberman .

-

as análises e , questões de conformidade e 
-

mércio de emissões.

Inequality, cooperation, and environ-
mental sustainability. Edited by Jean-
Marie Baland, Pranab Bardhan, and 
Samuel Bowles.

A melhora da condição econômica, social e política das pessoas 
desfavorecidas do mundo retardam (ou aceleram) a degradação 
ambiental? Os autores apontam que a desigualdade pode exa-
cerbar os problemas ambientais, tornando mais difícil para os in-
divíduos, grupos e nações cooperarem na concepção e execução 
de medidas para a prote os recursos naturais que vão desde 
bens comuns locais até o clima global. 

Environment, scarcity, and violence. Com forte viés social, os autores analisam os efeitos da escas-
sez ambiental é indireta e sua ausência atua em combinação com 
outras tensões sociais, políticas e econômicas. Os autores argu-
mentam que as consequências violentas de escassez não devem 
ser subestimadas - especialmente quando cerca de metade da 
população do mundo depende diretamente de energias renová-
veis locais para o seu bem-estar no dia-a-dia.
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AUTORES ENFOQUES

Sustainable development handbook. 
Stephen A. Roosa.

O desenvolvimento sustentável é um conceito que incorpora a 
energia, gestão urbana, os objetivos ambientais, a integração po-
lítica, e a ideia de que soluções efetivas possam alcançar de for-
ma cooperativa e com esforço concentrado. O desenvolvimento 

tomada de decisão de corporações e de entidades governamen-
tais. Manuais esclarecem questões críticas, conceitos, soluções, 
programas, processos, considerações políticas de desenvolvi-
mento sustentável, programas de governo local, programas cor-
porativos, acompanhamento de resultados e tendências futuras. 

Urban recycling and the search for 
sustainable community development. 
Adam S. Weinberg, David N. Pellow, e 
Allan Schnaiberg.

Esta literatura explora os impactos que a reciclagem gera nas 
comunidades. Analisa as promessas e as armadilhas de desenvol-
vimento em comunidade. Trata o paradoxo do desenvolvimento 
comunitário sustentável e analisa as implicações na sociedade, 
comunidade, meio ambiente.

Justifying, characterizing and indicating 
sustainability. Geir B. Asheim.

Este livro dedica-se à compreensão do conceito de desenvolvi-
mento sustentável. Analisa-se a sustentabilidade sob três pers-
pectivas diferentes e aborda o desenvolvimento sustentável a 
partir de pontos de vista prescritivos, descritivos e operacionais. 
O livro apresenta as preocupações do autor com a questão nor-

sustentável pode ser caracterizado e os problemas relacionados 
com a sustentabilidade. 

Welfare measurement, sustainabil-
ity, and green national accounting: a 
growth theoretical approach. Thomas 
Aronsson, Per-Olov Johansson, Karl-
Gustaf Löfgren.

apresenta os conceitos, problemas e teorias da contabilidade 
nacional, temas microeconômicos e modelos intertemporais de 
análise econômica. Analisa a contabilidade social, incluindo a mu-
dança tecnológica, as externalidades, incerteza, bem-estar, sus-
tentabilidade e contabilidade ambiental e os modelos de equi-
líbrio geral. Além de externalidades ambientais, se discute os 
efeitos decorrentes de investimentos em capital humano e suas 
implicações para a medição do bem-estar.
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AUTORES ENFOQUES

Economics, sustainability, and natural 
resources: economics of sustainable 
forest management. Shashi Kant and R. 
Albert Berry.

Critica-se a sistemática de abordagens econômicas neoclássicas 
e suas limitações no que diz respeito à sustentabilidade. Apre-
senta-se os principais economistas de diferentes correntes e se 
discute os principais aspectos econômicos da sustentabilidade e 

-
tões éticas, a teoria da escolha do consumidor, a equidade in-
tergeracional, não-convexidades e equilíbrios múltiplos. Integra 
diferentes correntes da economia - a teoria da complexidade, 
economia comportamental, teoria da escolha do consumidor 
pós-keynesiana, a teoria da escolha social e não-convexidades - e 
sugere as principais características da economia pós-newtonia-
na.

Environmental accounting: emergy and 
-

ard T. Odum.

Neste livro explica-se o conceito de emergia e o papel da emergia 
na gestão ambiental e elaboração de políticas. Descreve a base 
teórica, procedimentos de cálculo e aplicações de emergia, o 

Demonstra o uso de emergia para avaliar ambientes, minerais, 
águas, fontes primárias de energia, desenvolvimento econômico 
e comércio internacional e compara-se a abordagem emergética 
para avaliação ambiental. Fornece as ferramentas necessárias 
para se chegar a melhores políticas de gestão de recursos , eco-
nomia e meio ambiente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Alterações no ambiente como alterações climáticas, destruição da camada de ozô-
nio, causam impacto social das mais diversas ordens. No entanto, a valorização contábil 

saneamento e prevenção e, nas organizações na elaboração de estratégias diversas. 

medida em que se tornou reducionista e mais tecnocrática também criou a sua própria 
esfera de desumanização. Voltar a humanizar as disciplinas a partir de seus constructos 

diálogo ou esforço transdisciplinar que faz sentido, e apontar para a solução do problema 
real que afeta nosso mundo hoje (MAX NEEF et al., 2010). As questões ambientais são uma 
oportunidade para um curso integrado em contabilidade e, para demonstrar como as infor-
mações contábeis podem ser utilizadas para apoiar a estratégia ambiental corporativa, a 
tomada de decisão em diversas escalas e avaliar o desempenho ambiental de entidades pú-

viver, a caracterização completa desses serviços deve abordar valores não materiais, atra-
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vés de métodos de diversas ciências sociais por isso é dado um destaque durante o curso.
Este tipo de curso oferece uma oportunidade de se agregar valor e de ampliar o conheci-
mento contábil a alunos e interessados no tema. (MAUTER et al., 2013b). Neste artigo se 
resumiu a proposta e a estrutura de tal curso, discutindo-se nossas experiências em ofere-

benefícios são: (i) desenvolvimento do ensino e; (ii) integração de pessoas e conceitos de 
várias disciplinas, (iii) a seriedade dos alunos na participação e no aprimoramento do curso. 
O curso tenta alcançar os objetivos traçados pela Comissão de Mudança da Educação Con-

aqueles propostos por várias pessoas entre elas por Patten e Williams em 1990 (GRINNELL 

de parte de alunos e professores no encapsulamento da contabilidade.
Uma consulta indicativa e rápida dos tópicos esboçados ao longo deste artigo e uma lista 
das principais organizações que tratam deste tema podem ser consultadas em (IFAC, 2009 

da degradação ambiental e, (iii) Por que os vencedores impõem aos perdedores os custos 
ambientais? Mas não basta o questionamento e a percepção intuitiva, a questão de fundo 
está relacionada aos valores. Perceber a realidade de uma forma integrada, superar os va-

reducionistas, analíticos e lineares. É preciso mudar o que sabemos para se mudar o que 
fazemos. No curso a principal preocupação é se questionar o que se sabe, por consequên-
cia o que se pensa da contabilidade e da sustentabilidade. Para se aprender a contabilidade 
ambiental é preciso que decisões e ações tenham por base valores integrativos e sintéti-
cos, que nossas pesquisas tenham mais síntese do que análises (sem desprezá-las é claro), 
que sejamos mais holísticos e complexos, menos lineares e mais sistêmicos.
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